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Análise das Interações da Audiência Pública da CTCIVIL sobre Direito 

das Coisas e Direito Empresarial – 14/05/2026 – Gerado por IA 

Este relatório apresenta uma análise das 94 participações dos cidadãos na Audiência 

Pública realizada pela Comissão Temporária para examinar o Projeto de Lei nº 4, de 

2025 (CTCIVIL), em 14/05/2026, sobre “Direito das Coisas e Direito Empresarial: 

continuação dos debates sobre os ajustes propostos no Projeto de Atualização do Código 

Civil (PL 4/2025)”. O objetivo deste documento é fornecer uma visão consolidada das 

principais preocupações, dúvidas e sugestões expressas pelo público, auxiliando os 

Senadores na avaliação da clareza, segurança e aplicabilidade das mudanças sugeridas. 

O conteúdo foi gerado por inteligência artificial com base nas interações dos cidadãos 

neste evento. Ele apresenta uma análise automatizada das principais opiniões, 

preocupações e temas debatidos, buscando oferecer um panorama geral das discussões. 

Ressaltamos que, embora tenha passado por revisão humana, este relatório pode conter 

imprecisões ou interpretações que não reflitam integralmente o contexto das interações. 

Caso identifique informações que necessitem de correção ou ajuste, pedimos que entre 

em contato pelo Fale Conosco. 

Este documento não representa posicionamento oficial e não substitui análises 

detalhadas realizadas por especialistas. 

Total de participações: 94 

  

https://www12.senado.leg.br/institucional/ouvidoria/form-ouv-solicitacao
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Temas principais: 

1. Segurança Jurídica e Previsibilidade Normativa (30%): As manifestações 

demonstram uma preocupação central com o risco de que a atualização do 

Código Civil, ao utilizar conceitos mais abertos ou subjetivos, resulte em 

instabilidade jurídica e aumento da judicialização. Os cidadãos questionam 

como equilibrar a necessária modernização da lei com a garantia de 

previsibilidade nas decisões judiciais, temendo que mudanças sem consenso 

consolidado possam prejudicar investimentos e a estabilidade das relações 

contratuais. 

Exemplo: “Como garantir que conceitos mais abertos não comprometam a 

previsibilidade das decisões judiciais?” (Eduardo D. - RO) 

2. Direito Empresarial e Ambiente de Negócios (25%): Este tema reúne 

dúvidas e críticas sobre o impacto das novas regras na atividade econômica e 

na autonomia da vontade. O público busca entender como as alterações 

afetarão a eficiência administrativa e o funcionamento de empresas de 

diferentes portes, incluindo MEIs. Há um questionamento recorrente sobre se 

as propostas de fato desburocratizam e melhoram o ambiente de negócios ou 

se criam novos riscos para o setor empresarial e para investidores 

estrangeiros. 

Exemplo: “Como as mudanças do PL 04/2025 afetarão empresas de pequeno 

porte? Adicionalmente, no que vão afetar também MEIs?” (Amanda V. - SP) 
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3. Direito das Coisas, Posse e Propriedade (20%): As participações focam na 

disciplina da posse e da propriedade fiduciária, relacionando-as à função 

social e à segurança nas garantias contratuais. Os cidadãos demonstram 

interesse em como as mudanças podem destravar o crédito e facilitar a 

regularização de moradias, mas também expressam receio quanto ao 

enfraquecimento de direitos patrimoniais consolidados e à proteção da 

população mais vulnerável em contratos de posse.  

Exemplo: “No PL 4/2025, como a nova sistemática da propriedade 

fiduciária e da empresa impactará a segurança jurídica nos contratos de 

garantia?” (Daniel W. - CE) 

4. Família, Sucessões e Relações Sociais (15%): O público apresenta sobre 

temas diversos relacionados à atualização do Código Civil, mais 

especificamente sobre o cotidiano familiar e o direito sucessório. Destacam-

se as sugestões para a inclusão de regras automáticas para a guarda 

compartilhada, com definição de percentuais de tempo de convivência entre 

os genitores. Além disso, há preocupações sobre como a reforma impactará o 

direito de herança e situações de abandono afetivo em casos de deserdação.  

Exemplo: “Coloquem direto no CC que, ao se separar, o convívio deve ser 

entre 40 a 50% dividido entre os genitores, com guarda compartilhada” 

(Gustavo H. - RS) 

5. Inovação Tecnológica e Modernização Digital (10%): As contribuições 

sugerem que o Código Civil deve ser atualizado para contemplar a realidade 

das transformações digitais e inovações tecnológicas. Os cidadãos propõem a 

inclusão de diretrizes sobre o uso de Inteligência Artificial e a segurança 

jurídica aplicada aos bens digitais, defendendo que a legislação não deve se 

prender apenas à literalidade tradicional, mas sim adaptar-se às novas formas 

de interação da sociedade.  
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Exemplo: “A atualização do Código Civil deve ser pensada nas inovações 

tecnológicas e não somente na literalidade da lei. Como resolver este 

problema?” (Carlos A. - RJ) 

Em conclusão, a Audiência Pública revelou uma dualidade entre o anseio por 

modernização e o temor pela insegurança jurídica. As participações dos cidadãos 

concentraram-se na necessidade de proteger o ambiente de negócios e a propriedade 

privada, ao mesmo tempo em que se busca adaptar a lei às inovações tecnológicas e às 

novas configurações das relações familiares. Prevalece o posicionamento de que 

qualquer alteração deve priorizar a clareza normativa para evitar o aumento da 

judicialização e garantir a estabilidade das relações sociais e econômicas no país. Todas 

as perguntas e comentários do público no evento estão disponíveis na página 

https://www12.senado.leg.br/ecidadania/visualizacaoaudiencia?id=38827. 
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